
LEI MUNICIPAL Nº 1744
estabelece a correçpžo monetária dos débitos fiscais e
dá outras providencias.

ERNESTO G. KELLER FILHO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO
FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a

seguinte lei:
Art. 1º - Os débitos fiscais, decorrentes do np£o

recolhimento, na data devida de qualquer tributos penalidades
serviços prestados inclusive contribuiçpØo de melhoria
( calçamento ) e débitos em geral, que npro foram efetivamente
liquidados no semestre civil em que deveriam ter sido pagos,
terp¦o o seu valor atualizados monetariamente, em funçp¦o das
variações no poder aquisitivo da moeda nacional.

§ 1º - a tabela de coeficientes de atualizaçpÛo a vigorar
durante o ano civil seguinte, será de acordo com a publicaçpuo a
8ser feita no Diário da unip�o, pelo Conselho Nacional de
Economia no ultimo trimestre civil e a correçp©o prevista neste
artigo terá como base a tabela em vigor na data em que for
efetivamente liquidado o debito fiscal.

§ 2º - A correçpzo prevista neste artigo aplicar-se-à inclu-
sive aos débitos cuja cobrança seja suspensa por medida adminis-
trativa ou judicial, salvo se o contribuinte tiver depositado em
moeda a importância questionada nos cofres da fazenda Municipal.

§ 3º - a liquidaçpão da debito em qualquer caso de açpão fis-
cal quando np}o houver ainda decisp}o da autoridade competente
para julgar o processo, poderá ser feita mediante o pagamento da
importância devida, de acordo com o artigo 3º de presente lei e
seus parágrafos.
x2 § 4º - as importâncias depositadas pelos contribuintes ga-
rantias da importância administrativa ou judicial deverp�o ser
devolvidas obrigatoriamente no prazo máximo de 60 dias contados
da data da decispno que houver reconhecido a improcedência
parcial ou total da exigência fiscal.

§ 5º - Se as importâncias depositadas na forma do paragrafo
anterior np�o forem devolvidas no prazo nele previsto, ficarp�o
sujeitas à permanente correçp@o monetária, até a data da efetiva
devoluçpuo, podendo ser utilizadas pelo contribuinte como compen-
saçp©o no pagamento de tributos municipais.

Art. 2º - A correçpÞo monetária prevista na presente lei
será aplicada sobre o montante do debito, inclusive multas e
juros d mora.

Art. 3º - Os contribuintes que efetuarem o pagamento inte-
gral de seus débitos até 31/12/64 np³o estarp³o sujeitos à
correçpèo monetária prevista nesta Lei, gozando ainda da reduçpèo
de 50% do valor das multas aplicadas.

§ 1º - os contribuintes poderpQo, sem reduçpQo da multa fazer
um ajuste com a fazenda municipal, para pagamento de seu debito
sem correçpto monetária, até o máximo de 10 prestaçpto mensais su-
cessivas e de valor nunca inferior a Cr$ 10.000,00.

§ 2º - O prazo para fazer o ajuste com a Fazenda Municipal
será de 31/12/64, sendo que a primeira prestaçpō deverá ser paga
no ato do referido ajuste.

§ 3º - A prestaçp•o que np•o for liquidada no seu vencimento
estará sujeita à correçpêo monetária, até o máximo de três [pres-
taçp[o, mesmo intercaladas, quando entp[o o saldo do debito será
corrigido e sujeito a execuçpÄo judicial.

Art. 4º - Nos casos em que np,o tenha havido lançamento ou
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exigência de recolhimento poderá o devedor efetuar a liquidaçp�o
do seu debito espontâneo de acordo com o artigo 3º e seus pará-
grafos.

Art. 5º - Os contribuintes que forem credores da fazenda
Municipal ficarpmo isentos da correçpmo monetária dos valores em
debito inclusive multas, até o limite de seus créditos.

§ único - O encontro de contas previsto neste artigo devera
ser feita até 31 de março de 1965.

Art. 6º - Excepcionalmente. poderá o Poder Executivo
prorrogar até o máximo de 90 dias os prazos previstos na
presente Lei.
Art. 7º - Os casos omissos nesta Lei serp¦o resolvidos pelo Pre-
feito Municipal, com recursos para o Conselho de Contribuintes,
obedecidos os prazos estabelecidos.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrario, esta lei
entrara em vigor na data de sua publicaçp�o, independentemente de
regulamentaçp©o.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO EM 15 DE DEZEMBRO DE
1964.

a)ERNESTO G. KELLER FILHO
Prefeito Municipal

a)JOSÉ MOISÉS MARCONDES
Secretário
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